
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE RESOLUCAO 10/2017 DE 01/02/2017 

Promovente: 

Ver. JANAINA LIMA (NOVO) 

Ementa: 

ALTERA DISPOSIÇÕES DA RESOLUÇÃO N° 02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, E DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de  Seção 
M

at
ér

ia
 P

R 
10

/2
01

7.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 03/02/2017 17:06:22.



SAO PAULO 
23  O  GV - Vereadora Janaina Lima 4, ei4 e g 

CAleARA MUNICIPAL DE 

- 

PROJETO DE RESOLUÇÂC  PR  

10/2017 

Altera disposições  da Resolução n- LQ, de 26 de 

5 abril de 1991, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 

Art. 1° - É acrescido o inciso VIII ao artigo 39, da Resolução n° 2, 

, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, 

que  vigorará com a seguinte  redação: 

›\ 	 "Art. 39 (...) 

VIII —  Comissão  de Fiscalização e Controle, com número d \:I ‘‘ ■ 

Art. 2° - Fica incluído o §§ 6° e 7° no artigo 40, que  terá redação 

conforme segue: 

"Art. 40 (...) 

§ 6° — A Comissão de Fiscalização e Controle será composta por 

a) 01 (um) membro de cada partido com assento na Câmara 

Municipal; 

b) 01 (um) membro de cada bloco parlamentar formado 

Câmara unicipal, caso em que os partidos componentes deste perderão o direito 

de qu trata a  alínea  °a" deste parágrafo; 

Art. 3° - Ao artigo 47 é acrescentado inciso que passa a ser o 

renumerando-se os subsequentes, que  vigorará com a redação a seguir: 

"Art. 47 (...) 

membros de acordo com o disposto no § 6° do artigo 40;" 

ci 
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Art. 40  - Fica alterada a redação do inciso XII do artigo 105, que 

vigorará como segue: 

"Art. 105 (...) 

Anchieta - Viaduto Jacarel,  100- sala 607  —6°  andar, S o Paulo, SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
230  GV - Vereadora Janaina Lima 

VIII — Da Comissão de Fiscalização e Controle, sem prejuízo das 

atribuições conferidas às demais comissões permanentes e temporárias e à Mesa 

Diretora: 

a) o acompanhamento e fiscalização de pianos,  políticas  públicas 

e programas de desenvolvimento municipal, regional ou setorial, quanto à 

legalidade, economicidade, eficácia, eficiência e legitimidade; 

i 	

b) a tomada de contas do Prefeito Municipal, no caso do artigo 14, 

XX da Lei Orgânica do Município; 

c) a apreciação de representação do Tribunal de Contas do 

Município que objetive a sustaçâo de contratos irregulares; 

d) analisar e emitir parecer sobre o mérito do sistema de 

ouvidoria, de corregedoria, da  política  de acesso à informação, de transparência na 

gestão  pública e de atendimento ao cidadão;  

e) auxiliar e cooperar, quando solicitada, as comissões 

permanentes e temporárias no  exercício  de suas atividades; 

t) realizar reuniões conjuntas com as demais comissões 

permanentes da Casa na hipótese de  exercício concorrente de competência, por 

iniciativa do Presidente das Comissões envolvidas no tema; 

g) encaminhar as conclusões dos trabalhos, se for o caso, ao 

Plenário da Casa, ao Ministério Público, à Procuradoria do Município e ao Tribunal 

de Contas Municipal, para promoção de responsabilidade civil, criminal, 

administrativa e tributária. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
23 ° GV - Vereadora Janaina Lima 

XII — julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de 

Contas do  Município;" 

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data se sua  publicação.  

Art. 6° - Revogam-se as disposições em co rário. 

Sala das Sessões,  20 de j. 	 de 2017 
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CAA.1.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
23 ° GV - Vereadora Janaina Lima 

JUSTIFICATIVA 
	 AerAÁ4e.,,, 

A Lei Orgânica do  Município  do São Paulo é taxativa em seu art. 

32, § 4°, ao determinar que nesta Casa de Leis seja criada uma Comissão 

Permanente cujas atribuições sejam a de fiscalizar e controlar os atos do Poder 

Executivo, conforme segue: 

Art. 32 - A Câmara  terá Comissões  permanentes e temporárias, 
constituídas  na forma e com as  atribuições previstas no respectivo 
Regimento ou no ato de que resultar a sua criação. 

§ 4° - A Câmara Municipal de São Paulo  deverá criar uma Comissão 
Permanente voltada especificamente para o exercício da fiscalização e 
do controle dos atos do Poder Executivo, incluídos  os da Administração 
Indireta, sem prejuízo das competências constitucionais atribuídas ao 
Plenário da Câmara e ao Tribunal de Contas do  Município.  

Em que pese o trabalho já exercido por outras  Comissões 

Permanentes ou Temporárias da Casa e pelo Tribunal de Contas do  Município, 

faz-se de suma importância a criação de uma Comissão cujas atribuições 

precipuas sejam a fiscalização e o controle dos atos da Administração Pública. 

A escassez de recursos, a defesa do interesse público e a busca 

pela eficiência na Administração Pública são razões para que a fiscalização e o 

controle dos atos governamentais sejam realizados ininterruptamente. 

É neste contexto que apresentamos o Projeto de Resolução em 

questão, com o objetivo de alterar o Regimento Interno  da Câmara Municipal para 

a  Comissão Perman te de Fiscalização e Controle. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processa n° 03- PR 10 de 2017 	  (a) 	  

Papel para Lato/mação, rubricado como folha n° 	  

Me 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: .i 
a 1 	FEV 2019- 

a. ara. e L. Po. 

PODMItitaBisçAn Pcohnce, 

Pitorras e orçamento. 

PRESI TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha ' 6 	 

F. 
	

N° 3-010/ 2017 

    

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 10117 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

-Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — cópia parcial; 

- PR 51/2001, que institui a comissão parlamentar de inquérito para investigar 
questões determinadas relacionadas ao Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

At Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 08 de fevereiro de 2017. 

Juliana rind n T Eberlin 
Proc radora Legislativa 

\ O B/SP 232.414 

Christiana Sa 	 ienert 
Procuradora Supervisora do Setor de P guisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareh 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.eamara.sp.gov.br  
Pitai 0/17 - pesquisa 
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Folha 7 	 

Pro 	3-010 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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LEI ORGÂNICA DO MUN CÍRIO DE SÃO PAULO 15 

    

 

'S 1 °  - A convocação 
Presidente da Câmara, para re 
(dois) dias. 

era. feita mediante ofício ao 
nir-se, no mínimo, dentro de 2 

   

§ 2 °  - Durante a sessã legislativa extraordinária, a 
Câmara deliberará exclusivame te sobre a matéria para a qual 
foi convocada. 

SEÇÃO V 
COMISSÕES DA 

Art. 32 - A Câmara 
temporárias, constituídas na 
previstas no respectivo Regime 
sua criação.  

terá Comissões permanentes e 
forma e com as atribuições 
to ou no ato de que resultar a 

§ 1 °  - Em cada Comissã 
possível, a representação 
participam da Câmara. 

§ 2 °  - Às Comissões, 
competência, cabe:  

será assegurada, tanto quanto 
oporcional dos partidos que 

em razão da matéria de sua 

I - estudar proposições s 
do Regimento; 

II 	- 	fiscalizar, 	inc 
vistorias e levantamentos "in 
direta e indireta, nos termo 
especial tara verificar a r 
eficácia dos seus órgãos 
institucionais, recorrendo ao 
sempre que necessário; 

III - solicitar ao Pref 
inerentes à administração; 

IV - convocar os Secreta 
pela administração direita e 
Tribunal de Contas para pres 
inerentes às suas atribuições; 

(Ação Direta de Incons 

bmetidas ao seu exame, na forma 

usive efetuando diligências, 
loco", os atos da administração 
da legislação pertinente, em 

gularidade, a eficiência e a 
o cumprimento dos objetivos 
auxílio do Tribunal de Contas, 

ito informações sobre assuntos 

ios Municipais, os responsáveis 
indireta e os Conselheiros do 
ar informações sobre assuntos 

itucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstituci nalidade do final do inciso IV 
do parágrafo 2°, do art. 32, a li  partir de "e os Conselheiros do 
Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntos 
inerentes as suas atribuições".) 

V - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de 
regulamentação, velando por su completa adequação; 
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Folha 8. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	detti 

II RF11.455 
VI - acompanhar, junto ao Executivo, a elabora o da 

proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução; 
VII - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na 

forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo com 
recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da Casa; 

VIII - realizar audiências públicas; 
IX - solicitar informações ou depoimentos de autoridade ou 

cidadãos; 
X - receber petições, reclamações, representações ou 

queixas de associações e entidades comunitárias ou de qualquer 
pessoa contra atos e omissões de autoridades municipais ou 
entidades publicas; 

XI - apreciar programas de obras, planos regionais e 
setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer; 

XII - requisitar, dos responsáveis, a exibição de 
documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários; 

XIII - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas 
informações sobre assuntos inerentes à atuação administrativa 
desse órgão. 

5 3 0  - As Comissões permanentes deverão, na forma 
estabelecida pelo Regimento Interno, reunir-se em audiência 
pública especialmente para ouvir representantes de entidades 
legalmente constituídas, ou representantes de no mínimo 1.500 
(um mil e quinhentos) eleitores do Município que subscrevam 
requerimento sobre assunto de interesse público, sempre que 
essas entidades ou eleitores o requererem. 

§ 4° - A Câmara Municipal de São Paulo deverá criar uma 
Comissão Permanente voltada especificamente para o exercício da 
fiscalização e do controle dos atos do Poder Executivo, 
incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo das 
competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara e 
ao Tribunal de Contas do Município. 

(Acrescentado pela Emenda 29/07) 

Art. 33 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, 
além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria de 
interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, aprovados por 
maioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo 
certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade da expressão "aprovados por maioria 
absoluta", constante do art. 33.) 
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ORGÂNICA DO MUN ICIPIO DE SÃO PAULO 7 LE 

§ 1 5  - As Comissões 
interesse da investigação, ai 
incisos II, IV, IX e XII d 
previstas no Regimento Interno 

I - tomar depoimento d 
testemunhas e inquiri-las so 
Lei; 

II - proceder as verific 
e documentos de órgãos da a 
fundacional. 

§ 20 - O Regimento Intern 
das Comissões Parlamentares de 

DO PROC 

Art. 34 - O Processo Leg 
de: 

I - emendas à Lei Orgânic 
II - leis; 
III - decretos legislativ 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações 
Comissões se darão sempre por 

(Alterado pela Emenda 19/ 

arlamentares de Inquérito, no 
m das atribuições previstas nos 
§ 2 °  do art. 32 e daquelas 

poderão: 

autoridade municipal, intimar 
compromisso, nos termos desta 

cões contábeis em livros, papéis 
ministração direta, indireta e 

preverá o modo de funcionamento 
nquérito. 

EÇÀO VI 
SSO LEGISLATIVO 

slativo compreende a elaboração 

5; 

da Câmara Municipal e das suas 
oto aberto. 
1) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, media 

por, no mínimo 5% (cinco por c  

mínimo, dos membros da Câmara 

te iniciativa popular assinada 
nto) dos eleitores do Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não 
de estado de defesa, estado de 

poderá ser emendada na vigência 
sitio ou intervenção. 

§ 2 °  - A proposta será 
turnos, considerando-se aprov 
votações, o voto favorável de 
Câmara Municipal, com um inte 
oito) horas entre um turno e o  

iscutida e votada em 2 (dois) 
a quando obtiver, em ambas as 
/3 (dois terços) dos membros da 
alo mínimo de 48 (quarenta e 

tro obrigatoriamente. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 22 	 
ft4u iiu 	LutLhetti 

II RF11A55 
II - para requerer à .  Câmara Municipal a realiza o do 

plebiscito sobre questões de relevante interesse do Mun ipio, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§ 1 0  - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial A urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

5 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1 °  - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2 °  - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 
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LEI ORGÂNICA DO MUN CIPIO DE SÃO PAULO 	 23 

Art. 	47 - A fisc 
orçamentária, operacional e 
entidades da administração 
legalidade, 	legitimidade, 
subvenções e renúncia de rec 
Municipal, mediante controle e 
interno dos Poderes Executivo 

§ l °  - Prestará contas qu 
de direito público ou de 
arrecade, guarde, gerencie 
valores públicos ou pelas qua 
em nome deste, assuma obrigaçõ  

lização 	contábil, 	financeira, 
atrimonial do Município e das 
direta e indireta, quanto à 
economicidade, aplicação das 
itas, será exercida pela Câmara 
terno e pelo sistema de controle 
Legislativo. 

lquer pessoa física ou jurídica, 
direito privado, que utilize, 
u administre dinheiro, bens e 
s o Município responda, ou que, 
s de natureza pecuniária. 

§ 2 0  - As contas do 
inclusive por meios eletrônic 
Câmara Municipal e no órgã 
elaboração, para consulta e 
instituições da sociedade, os 
legitimidade, nos termos da le 

(Alterado pela Emenda 24/ 

Município ficarão disponíveis, 
s, durante todo o exercício, na 
técnico responsável pela sua 
apreciação pelos cidadãos e 
quais poderão questionar-lhe a 

1) 

Art. 48 - O controle exte 
será exercido com o auxílio do 
de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas pre 
pela Mesa da Câmara e pel 
apresentadas obrigatoriamente 
exercício, mediante parecer pr 
elaborado e enviado à Câmara 
(cento e vinte) dias, contado 
incluídos nesse prazo event 
definitiva de recursos adminis 

(Alterado pela Emenda 29/ 

no, a cargo da Câmara Municipal, 
Tribunal de Contas do Município 

adas anualmente pelo Prefeito, 
próprio Tribunal, que serão 
até 31 de março de cada 

'vio informativo, que deverá ser 
unicipal no prazo máximo de 120 
da data de seu recebimento, já 
ais diligências e apreciação 

brativos. 
e7) 

II - apreciar, através 
administradores e demais res 
valores públicos, da administr 
públicas e sociedades de econo 
instituídas ou mentidas pelo 
contas daqueles que derem ca 
irregularidade de que resulte 

III - apreciar, para fin 
atos de admissão de pess 
administração direta e indire 
cargo de provimento em comisse 
aposentadorias e pensões, ress 
que não alterem o fundamento 1 

de parecer, as contas dos 
onsáveis por dinheiro, bens e 
ção direta, autarquias, empresas 
ia mista, incluídas as fundações 
Poder Público Municipal, e as 
sa a perda, extravio ou outra 
rejuízo ao erário; 
de registro, a legalidade dos 
al, a qualquer título, na 
a, excetuadas as nomeações para 
, bem como a das concessões de 
lvadas as melhorias posteriores 
gal do ato concessório; 
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he 

RF11A55 
IV - realizar, nas unidades administrativas dos P deres 

Legislativo e Executivo e nas demais entidades referi as no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de Ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena 
de incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência. 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão a Câmara Municipal, em prazo não superior 
a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no 5 1 ° , deste 
artigo; 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados; 

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação, 
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observados os níveis de remuneração dos servidores 
da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII do 
art. 48.) 

5 1 °  - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato, 
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

§ 2 °  - Para efeito da apreciação prevista no inciso II, as 
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus 
balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintes 
ao término do exercício financeiro. 
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§ 3 °  - Para os fins prev 
entidades nele referidos enc 
semestralmente, seus quadros 
alterações havidas, no prazo 
contar da data em que as mesma 

stos no inciso III, os órgãos e 
minharão ao Tribunal de Contas, 
gerais de pessoal, bem como as 
máximo de 30 (trinta) dias a 
ocorrerem. 

§ 4 0  - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficá ia de titulo executivo. 

§ 5 0  - O Tribunal encamin ará à Câmara Municipal relatório 
de suas atividades, trimestr lmente e, anualmente, as suas 
contas para julgamento. 

§ 6 °  - Decorrido o praz de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberaç o, as contas referidas no inciso 
I serão incluídas na Ordem do eia, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, at que se ultime a votação. 

(Alterado pela Emenda 29/47) 

Art. 49 - O Tribunal de C 
Municipal, integrado por 5 ( • 
Município de São Paulo e quad 
as atribuições previstas na C 
couber, e nesta Lei, em todo o 

Parágrafo único - Os Cons 
Município de São Paulo serão 
satisfaçam os seguintes requis 

ntas, órgão de auxilio da Câmara 
inco) conselheiros, tem sede no 
o próprio de pessoal, exercendo 
nstituição da República, no que 
Município. 

lheiros do Tribunal de Contas do 
nomeados dentre brasileiros que 
tos: 

I - mais de 35 (trinta e 
cinco) ancs de idade; 

II - idoneidade moral e r 
III 	- notórios 	conhe 

econômicos e financeiros ou de 
IV - mais de 10 (dez) an 

formação profissional que exij 
inciso anterior. 

V - não incidam nos caso 
da legislação federal. 

(Acrescentado pela Emenda 

cinco) e menos de 65 (sessenta e 

putação ilibada; 
imentos jurídicos, 	contábeis, 
administração pública; 
•s de exercício de função ou de 
os conhecimentos mencionados no 

de inelegibilidade, nos termos 

35/12) 

Art. 50 - Os Conselheir 
escolhidos, obedecidas as segu 

I - 2 (dois) pelo Pre 
Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara 

lb s do Tribunal de Contas serão 
ntes condições: 

eito, com aprovação da Câmara 

Municipal. 
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§ 1 0  - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação •-verá 

LL etti 

RF11A55 

ser 	feita 	no 	prazo 	de 	até 	15 (quinze) 	dias, deliber do a 
Câmara Municipal pela 	aprovação 	ou 	não do 
prazo de 30 	(trinta) 	dias. 

nome indicado, no 

5 2 ° 	- A substituição dos 
impedimentos, 	será definida por 

Conselheiros, 
lei. 

em suas 	faltas e 

5 3 °  - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 
exercício do cargo. 

Art. 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobre 
os atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, a 
qualquer momento, por deliberação de seu Plenário, realizar 
auditorias, inspeções ou quaisquer medidas que considere 
necessárias. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.) 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou subsídios não 
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 

5 1 °  - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

5 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; 
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III - exercer o controle 
garantias, bem como dos direit 

IV - apoiar o controle ex 

as operações de crédito, avais e 
s e haveres do Município; 
ema, no exercício de sua missão 

institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro qu 
cumprimento de sua função; 

✓ - organizar e executa 
solicitação do Tribunal de 
trimestral de auditorias con 
operacional e patrimonial nas 
controle.  

repute necessários para o 

, por iniciativa própria ou por 
ontas do Município, programação 
ábil, financeira, orçamentária, 
unidades administrativas sob seu 

§ I` - Para fins do 
Municipal e o Tribunal de C 
direto, através de sistema int 
às informações processadas em 
direta e indireta do Município  

isposto neste artigo, a Câmara 
ntas do Município terão acesso 
grado de processamento de dados, 
todos os órgãos da administração 

N. 2 °  - Os responsáveis p 
conhecimento de qualquer irre 
ao art. 37 da Constituição da 
autoridade competente, dando 
pena de responsabilidade solid 

lo controle interno, ao tomarem 
ularidade, ilegalidade ou ofensa 
República, deverão representar à 
ciência à Câmara Municipal, sob 
ria. 

EÇÃO VIII 
DOS CONSELH S DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área ad 
definida em lei, corresponder 
cujos membros serão eleitos n 
legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos d 
estabelecido em lei, as seguin  

inistrativa do Município, a ser 
um Conselho de Representantes, 
forma estabelecida na referida 

Representantes compete, além do 
es atribuições: 

I - participar, em 
Planejamento Municipal e e 
propostas de diretrizes orçam 
bem como do Plano Diretor e da 

II - participar, em n' 
execução do orçamento e do 
municipal; 

III - encaminhar represe 
Municipal, a respeito de ques 
da população local. 

ível local, do processo de 
especial da elaboração das 

ntárias e do orçamento municipal 
respectivas revisões; 

vel local, da fiscalização da 
demais atos da administração 

tações ao Executivo e A Câmara 
des relacionadas com o interesse 

CAPITULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
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P 	N° 3-010 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REGIMENTO INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013) 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014- 
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§ 4° Aplicam-se a estas conjissões, no que couber, as disposições 
regimentais relativas às Comissões Permanentes, em especial os arts. 43, 50 e 
57. 

(Art. 38 - redação dada pela Re lução 1/07) 

CAPÍTULO II 
DAS COMISSO S PERMANENTES 

SEÇÃO I 
Disposiçõ s Preliminares 

Art. 39 - As Comissões Perrrlanentes,  em número de 7 (sete), têm as 
seguintes denominações e composição 

I — Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 9 (nove) 
membros; 

(redação dada pela Resolução 1 07) 
II - Finanças e Orçamento, co 9 (nove) membros; 
(redação dada pela Resolução /92) 
III - Política Urbana, Metropolita a e Meio Ambiente, com 7 (sete membros); 
IV - Administração Pública, com 7 (sete) membros; 
V - Trânsito, Transporte, Aividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, com 7 (sete) membros; 
(redação dada pelo art. 1° càa Resolução 4/96 e posteriormente pela 

Resolução 1107) 
VI - Educação, Cultura e Esportes, com 7 (sete) membros; 
VII - Saúde, Promoção Social Trabalho, Idoso e Mulher, com 7 (sete) 

membros. 
(redação dada pela Resolução /07) 

REGIMENTO INTERNO DA C MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 16 

SE 
Da Composição das 

AO II 
omissões Permanentes 

Art. 40 - A representação nu 
estabelecida dividindo-se o número d 
citados no artigo 8°, pelo número de C 
final, dito quociente partidário, represen 
terá nas Comissões. 

§ 1° - As vagas remanescent 
serão distribuídas aos partidos levan 
partidário, da maior para a menor. 

§ 2° - Em caso de empate, te á sempre preferência o Partido que ainda 
estiver sem representação nas Corrjissões, levando-se em conta a ordem 
estabelecida no artigo 39. 

§ 3° - Persistindo o empate, o critério será para o Partido de maior 
representação partidária, incluindo-se os impedidos citados no artigo 8° . 

§ 4° - Caso ainda permaneça empate, será então considerada a maior 
representação partidária do inicio da legi latura. 

érica das bancadas nas Comissões será 
Vereadores de cada partido, exceto os 

missões, sendo que o inteiro do quociente 
ara o número de vagas que cada bancada 

s, uma vez aplicado o critério do "caput", 
o-se em conta as frações do quociente 
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RF .455 
§ 5° - Havendo concordância entre lideranças, poderá ocorrer a pe 	t 

11 
a de 

vagas para prevalecer o critério da atividade profissional do Vereador om a 
competência da Comissão. 

Art. 41 - Dentro da mesma legislatura, os mandatos dos membros de 
Comissão Permanente ficam automaticamente prorrogados até que se proceda a 
sua recomposição. 

§ 10 - No ato da composição das Comissões Permanentes, figurará sempre 
o nome do Vereador efetivo, ainda que licenciado. 

§ 2° - Os Suplentes de Vereador não poderão ser eleitos e nem assumir a 
presidência e vice-presidência das Comissões. 

§ 3° - Todo Vereador deverá fazer parte de uma Comissão Permanente 
como membro efetivo e de outra como membro substituto, ainda que sem legenda 
partidária, observados os impedimentos do artigo 8 0 . 

Art. 42 - O Presidente da Câmara fará publicar na Imprensa Oficial, para a 
1a sessão ordinária da sessão legislativa, a representação numérica dos partidos 
nas Comissões, tendo as lideranças o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a indicação 
dos membros que, como titulares e substitutos, irão integrar cada Comissão. 

Parágrafo único - O Presidente fará, de ofício, a designação se, no prazo 
fixado, a liderança não comunicar os nomes de sua representação para compor as 
Comissões. 

Art. 43 - Constituídas as Comissões Permanentes, cada uma delas se 
reunirá para, sob a presidência do mais idoso de seus membros presentes, proceder 
à eleição dos respectivos Presidentes e Vice-Presidentes, respeitando, tanto quanto 
possível, a proporcionalidade partidária. 

§ 1° - Ocorrendo empate para qualquer dos cargos, a decisão será por 
sorteio. 

§ 2° - Após a comunicação do resultado em Plenário, o Presidente enviará à 
publicação, na Imprensa Oficial, a composição nominal de cada Comissão, com a 
designação dos locais, dias e horários das reuniões. 

§ 3° - As modificações numéricas que venham a ocorrer nas bancadas dos 
partidos, que importem alterações da proporcionalidade partidária na composição 
das Comissões, só prevalecerão a partir da sessão legislativa subseqüente. 

Art. 44 - Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso 
não compareçam a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dez) 
intercaladas, sem motivo justificado. 

§ 1° - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador 
dirigida ao Presidente da Câmara que, após comprovar a veracidade das faltas, 
declarará vago o cargo na Comissão. 

§ 2° - Não se aplicará o disposto neste artigo ao Vereador que comunicar ao 
Presidente da Comissão as razões de sua ausência para posterior justificação das 
faltas perante o Presidente da Câmara, nos termos do inciso IV do artigo 18, desde 
que deferido o pedido de justificação. 

§ 3° - O Vereador destituído nos termos do presente artigo não poderá ser 
designado para integrar nenhuma outra Comissão Permanente até o final da sessão 
legislativa. 

Art. 45 - No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das 
Comissões Permanentes, caberá ao Presidente da Câmara a designação de 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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substituto, mediante indicação do Líder •o Partido a que pertença a vaga. 
Parágrafo único - A substituiçã • perdurará enquanto persistir a licença ou o 

impedimento. 

SEÇÃO III 
Da Competência das Comissões Permanentes 

Art. 46 - Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: 

- estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame: 
a) dando-lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos ou emendas; 
b) apresentando relatório concl4sivo sobre as averiguações e inquéritos. 
II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de 

interesse público; 
III - tomar a iniciativa de elaboração de proposições ligadas ao estudo de 

tais assuntos ou decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos 
regimentais; 

IV - redigir o vencido em pri eira discussão ou em discussão única e 
oferecer redação final aos projetos, de acordo com o seu mérito, bem como, quando 
for o caso, propor a reabertura da discussão nos termos regimentais; 

V - realizar audiências públicas; 
VI - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis pela 

administração direta ou indireta e os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições; 

VII - receber petições, recl mações, representações ou queixas de 
associações e entidades comunitária ou de qualquer pessoa contra atos e 
omissões de autoridades municipais ou 4ntidades públicas; 

VIII - solicitar ao Prefeito i formações sobre assuntos inerentes à 
administração, dentro da competência d Comissão; 

IX - fiscalizar, inclusive efetuan o diligências, vistorias e levantamentos "in 
loco", os atos da administração direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, 
em especial para verificar a regularidad a eficiência e a eficácia dos seus órgãos 
no cumprimento dos objetivos instituci nais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de 
Contas do Município, sempre que neces ário; 

X - discutir e votar projetos de ei que exigir maioria simples, dispensada a 
competência do Plenário, salvo com rec rso de 1/10 (um décimo) dos membros da 
Casa; 

XI - acompanhar, junto ao Exe ufivo, os atos de regulamentação, velando 
por sua completa adequação; 

XII - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta 
orçamentaria, bem como a sua posterior execução; 

XIII - solicitar informações ou de oimentos de autoridades ou cidadãos; 
XIV - apreciar programas d obras, planos regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir par cer; 
XV - requisitar dos responsável a exibição de documentos e a prestação 

dos esclarecimentos necessários; 
XVI - solicitar ao Presidente co Tribunal de Contas informações sobre 

assuntos inerentes à atuação administra iva desse órgão. 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
.0 	Lacchetti 

RF 11.455 
Art. 47 - É da competência específica: 
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participati a: 
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das 

proposições, as quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
b) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas 

por entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e 
organizações não-governamentais (ONGs); 

c) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no 
Município; 

d) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais, 
de interesse da comunidade; 

e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este 
Regimento. 

(redação dada pela Resolução 1107) 
II - Da Comissão de Finanças e Orçamentos: 
a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa da 
Câmara e pelo Tribunal de Contas do Município; 

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica do Município, e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária; 

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas 
emitir parecer; 

d) elaborar a redação final do projeto de lei orçamentaria; 
e) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos, divida pública e outras que, direta ou indiretamente, 
alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o 
erário municipal; 

f) obtenção de empréstimos de particulares. 
III - Da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: 
a) opinar sobre todas proposições e matérias relativas a: 
1 - cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização 

ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo; 
2 - obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, 

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de 
propriedade do Município; 

3 - serviços de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal, 
planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por 
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais; 

4 - criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do 
território em áreas administrativas; 

5 - Plano Diretor; 
6 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos, 

proteção da vida humana e preservação dos recursos naturais; 
(supressão do item 6 e renumeração do item 7 para item 6, pelo art. 2° da 

Resolução 4/96) 
b) examinar, a título informativo, os serviços públicos de concessão 

estadual ou federal que interessem ao Município. 
IV - Da Comissão de Administração Pública: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - criação, estruturação e atribuição da administração direta e indireta e 
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das empresas onde o Município tenha p rticipação; 
2 - normas gerais de licitaç es, em todas as suas modalidades, e 

contratação de produtos, obras e serviço da administração direta e indireta; 
3 - pessoal fixo e variável da Pr feitura, do Tribunal de Contas e da Câmara 

Municipal bem corno a política de recursos humanos .  
4 - serviços públicos realizados u prestados pelo Município, diretamente ou 

por intermédio de autarquias ou órgão paraestatais, excluídos os de assistência 
médico-hospitalar e de pronto-socorro. 

V - Da Comissão de Trai, ito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia: 

a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 — disciplina das atividades 'conõmicas desenvolvidas no Município; 
2 — economia urbana e rur I, desenvolvimento técnico e cientifico 

aplicado à indústria e ao comércio; 
3 — turismo e defesa do cons midor; 
4— abastecimento de produto $; 
5 — transportes coletivos ou individuais, frete e carga, vias urbanas e 

estradas municipais e a respectiva sinalização, bem como os meios de 
comunicação e demais elementos pertinentes ao sistema de circulação na 
cidade; 

b) promover estudos e inicia ivas no sentido do desenvolvimento do 
turismo, do lazer e da gastronomia no Município de São Paulo; 

c) apoiar, com ajuda d entidades governamentais e não-
governamentais a indústria do lazer e Jo turismo receptivo; 

d) propor medidas de incen ivo ao desenvolvimento da cultura da 
hospitalidade; 

e) promover as relações 1  intercidades no âmbito nacional e 
internacional; 

f) fiscalizar e acompanhar a ações do Poder Público na área do 
turismo, do lazer e da gastronomia. 

(redação dada pela Resolução /07) 
VI - Da Comissão de Educação, ultura e Esportes: 
a) opinar sobre todas as proposi ões e matérias relativas a: 
1 - sistema municipal de ensino; 
2 - concessão de bolsas de 

pesquisa tecnológica e científica para o a 
3 - programas de merenda escol 
4 - preservação da memória d 

seu património histórico, cultural, artistic 

studos com finalidade de assistência à 
erfeiçoamento do ensino; 
r; 
cidade no plano estético, paisagístico, de 
e arquitetõnico; 

5 - denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
6 - concessão de títulos hono ificos, outorga de honrarias, prêmios ou 

homenagens a pessoas que, reconhe idamente, tenham prestado serviços ao 
Município; 

7 - serviços, equipamentos e pr gramas culturais, educacionais, esportivos, 
recreativos e de lazer voltados à comuni ade. 

VII — Da Comissão de Saúde, Fromoção Social, Trabalho e Mulher: 
a) opinar sobre todas as propo ições e matérias relativas a: 
1 — sistema único de saúde e s i  guridade social; 
2— vigilância sanitária epidem °lógica e nutricional; 
3 — segurança do trabalho e s$ de do trabalhador; 
4 — programas de proteçã ao idoso, à mulher, à criança, ao 

adolescente e a portadores de deficiê cia; 
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b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e d nunclas 

relativas à questão da discriminação racial; 
c) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às 

ameaças dos interesses e direitos da mulher; 
d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não 

governamentais de políticas públicas para as mulheres e relativos aos 
interesses e direitos da mulher; 

e) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na 
defesa dos interesses e dos direitos da mulher; 

f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente 
de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e de Relações Internacionais, com 
a Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de Assistência Social e com 
a Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública, bem como junto 
à Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude na defesa dos direitos da mulher, quando houver 
ameaças à violação dos direitos da mulher nas diferentes fases de sua vida; 

(redação da alínea f do inciso VII dada pela Resolução 1/07, Resolução 4/10 
e posteriormente pela Resolução 10/13) 

g) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São 
Paulo. 

(redação do inciso VII dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela 
Resolução 4/10) 

VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 
Humanos, Cidadania e Relações Internacionais: 

a) receber, avaliar e proceder à investigação de denúncias relativas às 
ameaças ou violações de direitos humanos; 

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos humanos; 

c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa dos direitos humanos; 

d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos 
no Município de São Paulo; 

e) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais, fundações, 
representantes diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do 
Município de São Paulo e outras entidades afins; 

f) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o 
desenvolvimento, a elaboração e a execução de convênios e projetos de 
cooperação internacional; 

g) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com 
Governos, entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as 
delegações estrangeiras. 

(redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela Resolução 
10/13) 

IX — Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 
Criança, do Adolescente e da Juventude: 

a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 
ameaças ou violação aos direitos da criança e do adolescente; 

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos da criança e do adolescente; 

c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
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d) pesquisar e estudar a ituação dos direitos da criança e do 
adolescente no Município de São Paulo; 

e) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 
ameaças dos interesses da juventude ]; 

f) fiscalizar e acompanha programas governamentais ou não-
governamentais relativos aos interes es da juventude; 

g) colaborar com entida es não-governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa os interesses da juventude; 

h) pesquisar e estudar a sit ação da juventude no Município de São 
Paulo; 

1) trabalhar em conjunto co a Comissão Extraordinária Permanente 
de Defesa dos Direitos Humanos, Cid dania e Relações Internacionais e com a 
Comissão Extraordinária Permanent de Segurança Pública, na defesa da 
juventude, quando houver ameaças ou violação dos direitos humanos. 

(redação do inciso IX dada pela Resolução 1/07, sendo que a alínea i teve 
sua redação alterada pela Resolução 10 13) 

X — Da Comissão Extra rdinária Permanente do Idoso e de 
Assistência Social: 

a) promover a defesa dos id sos, aposentados e pensionistas; 
b) promover o acompanha ento e o desenvolvimento das políticas 

públicas voltadas ao idoso e a toda as questões envolvendo a Assistência 
Social no Município; 

c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos de idosos, apos ntados e pensionistas; 

d) estudar e propor poli loas públicas aptas à solução das 
dificuldades atinentes ao idoso e 	Assistência Social, e proporcionar a 
melhoria da qualidade de vida dos m nícipes e a integração social dos idosos; 

e) levantar dados e estatísticas que forem referentes a idosos, 
aposentados e pensionistas, bem c mo mapear as dificuldades encontradas 
no âmbito da Assistência Social no Mi nicípio; 

f) realizar debates e ser inários destinados a diagnosticar os 
problemas enfrentados pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como 
no tocante aos problemas relativos à sistência Social do Município, a fim de 
apontar suas possíveis soluções. 

XI — Da Comissão Extraordin ria Permanente de Meio Ambiente: 
a) promover o desenvolvi ento sustentável e a defesa do meio 

ambiente em toda sua abrangência; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção do meio ambiente; 
c) estudar e propor políticas •úblicas aptas a proporcionar a melhoria 

de qualidade de vida aos munícipes e o desenvolvimento sustentável; 
d) levantar dados e estatis ices que forem referentes a questões 

referentes ao meio ambiente; 
e) realizar debates e se inários destinados a diagnosticar os 

problemas que envolvem o meio -; mbiente, bem como a apontar suas 
possíveis soluções; 

f) discutir medidas de • eservação, recuperação ambiental e 
desenvolvimento sustentável; 

g) apresentar propostas •ara instituição e aperfeiçoamento de 
políticas públicas voltadas ao meio a biente. 

(incisos X e XI acrescidos pela esolução 4/10) 
XII - Da Comissão Extraordin ria Permanente de Segurança Pública: 
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a) pronunciar-se sobre assuntos de segurança públi 	COM 

implicações no âmbito do Município; 
b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de 

violência, juntamente com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a 
segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria da prevenção e 
proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos; 

c) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre 
a atuação da segurança pública no Município; 

d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de 
implementar a política de segurança pública no Município; 

e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação 
pertinente à segurança pública; 

f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as 
necessidades relativas à segurança pública; 

g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de 
segurança; 

h) sugerir, acompanhar e fiscalizar a implementação de cooperação 
entre a Guarda Civil Metropolitana e as corporações policiais de outras esferas 
de governo; 

i) sugerir políticas de integração entre a Guarda Civil Metropolitana, a 
Policia Militar e a Policia Civil, dentro do âmbito de suas competências e 
prerrogativas constitucionais, voltadas à eficiência da segurança pública. 

(inciso XII acrescido pela Resolução 10/13) 

Art. 48 - É vedado às Comissões Permanentes, ao apreciarem proposição 
ou qualquer matéria submetida ao seu exame, opinar sobre aspectos que não sejam 
de sua atribuição especifica. 

SEÇÃO IV 
Dos Presidentes e Vice -Presidentes das Comissões Permanentes 

Art. 49 - Os Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 
serão escolhidos na forma do disposto no artigo 43. 

Art. 50 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete: 
I - fixar, de comum acordo com os membros da Comissão, o horário das 

reuniões ordinárias; 
II - convocar audiências públicas, ouvida a Comissão; 
III - presidir as reuniões e nelas manter a ordem; 
IV - convocar reuniões extraordinárias, de oficio ou a requerimento da 

maioria dos membros da Comissão; 
V - determinar a leitura das atas das reuniões e submetê-las a votos; 
VI - dar conhecimento à Comissão da matéria recebida e distribui-Ia aos 

relatores, designados mediante rodízio, para emitirem parecer; 
VII - advertir o orador que se exceder no decorrer dos debates ou faltar à 

consideração para com seus pares; 
VIII - interromper o orador que se desviar da matéria em debate; 
IX - submeter a votos as questões em debate e proclamar o resultado das 

votações; 
X - conceder vista dos processos, exceto quanto às proposituras com prazo 

fatal para apreciação; 
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XI - assinar em primeiro lugar, a seu critério, os pareceres da Comissão; 
XII - enviar à Mesa toda a mate ia da Comissão destinada ao conhecimento 

do Plenário; 
XIII - solicitar ao Presidente de Câmara providências, junto às lideranças 

partidárias, no sentido de serem indicados substitutos para membros da Comissão 
em caso de vaga, licença ou impediment ; 

XIV - representar a Comissão n s suas relações com a Mesa e com outras 
Comissões; 

XV - resolver, de acordo com Regimento, todas as questões de ordem 
suscitadas nas reuniões da Comissão; 

XVI - apresentar ao President da Câmara relatório mensal e anual dos 
trabalhos da Comissão; 

XVII - encaminhar ao President da Câmara as solicitações de justificação 
das faltas de membros da Comissão às uniões; 

XVIII - designar os membros de ubcomissão; 
XIX - fazer observar os prazos egimentais dos processos que tramitam na 

Comissão; 
XX - providenciar a publicação 4a pauta das reuniões, dos extratos das atas 

e dos pareceres da Comissão na Impren a Oficial. 
Parágrafo único - O President da Comissão não poderá funcionar como 

relator nas proposituras, mas terá voto m todas as deliberações internas, além do 
voto de qualidade, quando for o caso. 

Art. 51 - Dos atos e deliber ções do Presidente da Comissão caberá 
recurso de qualquer de seus membros pra o Plenário da Comissão. 

Art. 52 - Ao Vice-Presidente co pete: 
I - substituir o Presidente nos seus impedimentos, e suceder-lhe em caso 

de vaga, na forma prevista no artigo 54; 
II - proceder à leitura das tas e correspondências recebidas pela 

Comissão; 
III - redigir as atas das reuniões ecretas da Comissão. 
Parágrafo único - O Vice-Presid nte auxiliará o Presidente sempre que por 

ele convocado, cabendo-lhe represent r a Comissão por delegação pessoal do 
Presidente. 

Art. 53 - Nas ausências simultâ eas do Presidente e do Vice- Presidente da 
Comissão, caberá ao mais idoso dos me bros presentes a presidência da reunião. 

Art. 54 - Se, por qualquer raz o, o Presidente deixar de fazer parte da 
Comissão, ou renunciar à presidência, roceder-se-á a nova eleição, observado o 
disposto no artigo 43 e seu § 1° , salvo 4e faltarem menos de 3 (três) meses para o 
término da sessão legislativa, sendo, neste caso, substituído pelo Vice-Presidente. 

SE ÃO V 
Das Sub omissões 

Art. 55 - As Comissões Per anentes poderão constituir, dentre seus 
próprios componentes, sem poder decisório: 

I - Subcomissões Permanente4, mediante proposta da maioria de seus 
membros, reservando-lhes parte das matérias do respectivo campo temático ou área 

M
at

ér
ia

 P
R 

10
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:06:22.

 fls. 28



Folh:717 

Pr N° 3-010/ 2017 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

    

   

45 
Lucchetti 

RF 11.455 

   

    

     

de atuação; 
II - Subcomissões Temporárias, mediante proposta de qualquer e seus 

membros, para o desempenho de atividades especificas ou o trato de assuntos 
definidos rio respectivo ato de criação. 

§ 1° - O plenário da Comissão Permanente fixará o número de membros 
das Subcomissões, designando-os nominalmente. 

§ 2° - No funcionamento das Subcomissões serão aplicadas, no que couber, 
as disposições deste Regimento relativas ao funcionamento das Comissões 
Permanentes. 

Art. 56 - A matéria apreciada em Subcomissão Permanente ou Temporária 
concluirá por um relatório, sujeito à deliberação do plenário da respectiva Comissão. 

SEÇÃO VI 
Das Reuniões 

Art. 57 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão: 
I - ordinariamente, uma vez por semana, em dia e hora por ela desig-

nados, após deliberação tomada nos termos do artigo 62. 
(redação dada pela Resolução 2/93) 
II - extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação, por 

escrito, quando feita de oficio pelos respectivos Presidentes ou a requerimento da 
maioria dos membros da Comissão, mencionando-se, em ambos os casos, a 
matéria que deva ser apreciada. 

§ 1° - Quando a Câmara estiver em recesso, as Comissões só poderão 
reunir-se em caráter extraordinário, para tratar de assunto relevante e inadiável. 

§ 2° - As Comissões não poderão reunir-se durante o transcorrer de 
sessões ordinárias, ressalvadas as exceções expressamente previstas neste 
Regimento. 

Art. 58 - As Comissões Permanentes devem reunir-se nas salas destinadas 
a esse fim e com a presença da maioria de seus membros. 

Parágrafo único - Quando, por qualquer motivo, a reunião tiver de realizar-
se em outro local, é indispensável a comunicação, por escrito, e com antecedência 
de 24 (vinte e quatro) horas a todos os membros da Comissão. 

Art. 59 - As reuniões das Comissões Permanentes serão públicas, salvo 
deliberação em contrário da maioria de seus membros. 

Parágrafo único - Nas reuniões secretas só poderão estar presentes os 
membros da Comissão e as pessoas por ela convocadas. 

Art. 60 - Poderão, ainda, participar das reuniões das Comissões 
Permanentes, como convidados, técnicos de reconhecida competência ou 
representantes de entidades idôneas, em condições de propiciar esclarecimentos 
sobre o assunto submetido à apreciação das mesmas. 

Parágrafo único - Esse convite será formulado pelo Presidente da 
Comissão, por iniciativa própria, ou a requerimento de qualquer Vereador. 

Art. 61 - Das reuniões das Comissões serão lavradas atas, com o sumário 
do que nelas houver ocorrido, assinadas pelos membros presentes. 
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Parágrafo único - As atas das reuniões secretas, uma vez aprovadas ao 
término da reunião, depois de rubricadas em todas as folhas e lacradas pelo 
Presidente e Vice-Presidente da Conlissáo,  serão recolhidas aos arquivos da 
Câmara. 

SE ÃO VII 
Dos T abalhos 

Art. 62 - As deliberações das omissões serão tomadas por maioria dos 
votos, observado o disposto na seção IX deste Capítulo. 

Parágrafo único - Os projetos e demais proposições distribuídos às 
Comissões serão examinados por relator designado ou, quando for o caso, por 
Subcomissão, que emitirá parecer no tocante à matéria de sua competência 
regimental. 

Art. 63 - Para emitir parecer sopre qualquer matéria, cada Comissão terá o 
prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável [ por mais 8 (oito) dias pelo Presidente da 
Comissão, a requerimento devidamente fundamentado. 

§ 1° - O prazo previsto neste a igo começa a correr a partir do primeiro dia 
útil subseqüente ao que o processo der ntrada na Comissão. 

§ 2° - O Presidente da Comisso, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, designará os respectivos relatores u Subcomissão. 

§ 30  - O relator ou a Subco issão terá o prazo de 8 (oito) dias para 
manifestar-se por escrito, a partir da data da distribuição. 

§ 40  - Se houver pedido de vist , este será concedido pelo prazo máximo e 
improrrogável de 2 (dois) dias, nunca, po ém, com transgressão do limite dos prazos 
estabelecidos no "caput" deste artigo. 

§ 50  - Só se concederá vista do processo depois de estar o mesmo 
devidamente relatado. 

§ 60 - Nos projetos em que for s licitada urgência pelo Prefeito, os prazos a 
que se refere o "caput" ficam reduzidos 8 (oito) dias para cada Comissão, vedada 
a prorrogação. 

Art. 64 - Decorridos os praz s previstos no artigo anterior, deverá o 
processo ser devolvido à Secretaria, coni  ou sem parecer, sendo que, na falta deste, 
o Presidente da Comissão declarará o m tivo. 

Art. 65 - Dependendo o pare er de exame de qualquer outro processo 
ainda não chegado à Comissão, deverá eu Presidente requisitá-lo ao Presidente da 
Câmara, sendo que, neste caso, os prazos estabelecidos no artigo 63 ficarão sem 
fluência, por 5 (cinco) dias úteis, no máxiMo, a partir da data da requisição. 

Parágrafo único - A entrada, na omissão, do processo requisitado, mesmo 
antes de decorridos os 5 (cinco) dia dará continuidade à fluência do prazo 
interrompido. 

Art. 66 - Dependendo o parec i r de audiências públicas quando versarem 
sobre as matérias contidas no artigo 41 da Lei Orgânica do Município, os prazos 
estabelecidos no artigo 63 ficam sobr stados por 30 (trinta) dias úteis, para a 
realização das mesmas. 

Parágrafo único - Será observadâ o interstício mínimo de 10 (dez) dias entre 
a realização das audiências públicas necessárias, podendo ser reduzido à metade 
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com anuência do Plenário. 

Art. 67 - Decorridos os prazos de todas as Comissões a que tenham sido 
enviados, poderão os processos ser incluídos na Ordem do Dia, com ou sem 
parecer, pelo Presidente da Câmara, de ofício, ou a requerimento de qualquer 
Vereador, independentemente do pronunciamento do Plenário. 

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o Presidente da 
Câmara, se necessário, determinará a pronta tramitação do processo. 

Art. 68 - As Comissões Permanentes deverão solicitar do Executivo, por 
intermédio do Presidente da Câmara, todas as informações julgadas necessárias. 

§ 1° - O pedido de informações dirigido ao Executivo suspende os prazos 
previstos no artigo 63, devendo o oficio ser encaminhado, no máximo, em 2 (dois) 
dias úteis. 

§ 2° - A suspensão mencionada no parágrafo anterior cessará ao cabo de 
30 (trinta) dias corridos, contados da data em que for expedido o respectivo ofício, 
se o Executivo, dentro desse prazo não tiver prestado as informações requisitadas. 

§ 3° - A remessa das informações, antes de decorridos os 30 (trinta) dias, 
dará continuidade à fluência do prazo suspenso. 

§ 40  - Além das informações prestadas, somente serão incluídos no 
processo sob exame da Comissão Permanente o parecer desta emanado, os votos 
em separado e as transcrições das audiências públicas realizadas. 

Art. 69 - O recesso da Câmara sobresta todos os prazos consignados na 
presente Seção. 

Art. 70 - Quando qualquer processo for distribuído a mais de uma 
Comissão, cada qual dará seu parecer separadamente, ouvida, em primeiro lugar, a 
Comissão de Constituição e Justiça e, em último, a de Finanças e Orçamento, 
quando for o caso. 

Art. 71 - Mediante comum acordo de seus Presidentes, em caso de 
urgência justificada, poderão as Comissões Permanentes realizar reuniões 
conjuntas para exame de proposições ou qualquer matéria a elas submetidas, 
facultando-se, neste caso, a apresentação de parecer conjunto. 

Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, a presidência 
dos trabalhos caberá ao mais idoso dos Presidentes das Comissões reunidas. 

Art. 72 - A manifestação de uma Comissão sobre determinada matéria não 
exclui a possibilidade de nova manifestação, mesmo em proposição de sua autoria, 
se o Plenário assim deliberar. 

Art. 73 - As disposições e prazos estabelecidos na presente Seção não se 
aplicam às proposituras de iniciativa dos cidadãos, definida no Titulo IX deste 
Regimento. 

SEÇÃO VIII 
Dos Pareceres 

Art. 74 - Parecer é o pronunciamento oficial da Comissão sobre qualquer 
matéria sujeita ao seu estudo. 
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Parágrafo único - Salvo n 
Regimento, o parecer será escrito e co 

I - exposição da matéria em ex 
II - conclusão do relator, tant 

sobre a conveniência da aprovação ou 
for o caso, oferecendo-lhe substitutivo o 

III - decisão da Comissão, co 
favor ou contra. 

s casos expressamente previstos neste 
stará de 3 (três) partes: 
me; 
quanto possível sintética, com sua opinião 

ejeição total ou parcial da matéria e, quando 
emenda; 
a assinatura dos membros que votaram a 

Art. 75 - Os membros das Comissões poderão emitir seu juízo sobre a 
manifestação do relator, no máximo d rante 5 (cinco) minutos, permitida a cessão 
de tempo. 

§ - O relatório somente será transformado em parecer, se aprovado pela 
maioria dos membros da Comissão. 

§ 2' - A simples aposição da ssinatura, sem qualquer outra observação, 
implicará na concordãncia total do signa ário à manifestação do relator. 

§ 	- O parecer deverá ser piiblicado em até 3 (três) dias úteis após sua 
deliberação. 

Art. 76 - Para efeito de c ntagem de votos emitidos, serão ainda 
considerados: 

I - favoráveis, os que tragam ak  lado da assinatura do votante a indicação 
"com restrições" ou "pelas conclusões"; 

II - contrários, os que tragam ao lado da assinatura do votante a indicação 
"contrário". 

Art. 77 - Poderá o membro da Comissão exarar "voto em separado", 
devidamente fundamentado: 

I - "pelas conclusões", quando, embora favorável às conclusões do relator, 
lhes dê outra e diversa fundamentação; 

II - "aditivo", quando, embora fa orava' às conclusões do relator, acrescente 
novos argumentos a sua fundamentaçã ; 

III - "contrário", quando se opon a frontalmente às conclusões do relator. 
§ 1° - O voto do relator não ac Ihido pela maioria dos presentes constituirá 

"voto vencido". 
§ 2° - O "voto em separado", d vergente ou não das conclusões do relator, 

desde que acolhido pela maioria dos pre entes, passará a constituir seu parecer. 
§ 30  - Caso o voto do relator sejp vencido e não havendo voto em separado, 

o Presidente designará um dos m mbros da Comissão que tenha votado 
contrariamente ao relator para que re ija, em 48 (quarenta e oito) horas, o voto 
vencedor. 

Art. 78 - Para emitir parecer erbal, nos casos expressamente previstos 
neste Regimento, o relator ao fazê-lo i dicará sempre os nomes dos membros da 
Comissão ouvidos e declarará quais os que se manifestaram favoráveis e quais os 
contrários à proposição. 

Art. 79 - Concluído o parecer a Comissão de Constituição e Justiça pela 
inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, essa será tida como 
rejeitada, cabendo recurso ao Plenário pelo autor da proposição, manifestado no 
prazo de 30 (trinta) dias, após a notificaç o feita pela Assessoria Técnica da Mesa. 

Parágrafo único - Em caso de r .curso, aprovado o parecer da Comissão de 
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Constituição e Justiça que concluir pela inconstitucionalidade ou ilegalid 	e da 
proposição, esta será arquivada; rejeitado o parecer, será a pro sição 
encaminhada às demais Comissões. 

Art. 80 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de 
todas as Comissões, será tido como rejeitado, ressalvado o recurso previsto no 
artigo 79. 

SEÇÃO IX 
Da Deliberação Sobre Proposições Pelas Comissões Permanentes 

Art. 81 - As Comissões Permanentes poderão discutir e votar proposições, 
inclusive projetos de lei, na forma do artigo 46, inciso X, em razão de matéria de sua 
competência, excetuados os projetos: 

I - de iniciativa popular; 
II - de Comissão; 
III - em regime de urgência; 
IV - que cuidam de matérias previstas no artigo 105. 
Parágrafo único - O projeto de lei somente poderá ser discutido e votado 

depois de tramitar pelas Comissões Permanentes a que foi distribuído. 

Art. 82 - Não se dispensará a competência do Plenário para discutir e 
deliberar sobre proposição que possa ser votada pelas Comissões nos termos desta 
Seção, quando houver recurso neste sentido de 1/10 ( um décimo) dos membros da 
Casa, e nos casos do artigo 79, guando acolhidos pelo Plenário. 

§ 1° - Os pareceres das Comissões para as quais foi distribuída a 
propositura, inclusive o da Comissão de Constituição e Justiça, se favorável, serão 
publicados juntamente com o da última Comissão que se manifestar, abrindo-se o 
prazo de 5 (cinco) sessões ordinárias para apresentação do recurso mencionado no 
"caput". 

§ 2° - Não sendo apresentado recurso, será observado o disposto no artigo 
83 ou 84, conforme o caso. 

Art. 83 - A proposição que tenha recebido pareceres divergentes será 
discutida e votada em sessão plenária conjunta das Comissões de mérito 
competentes. 

§ 1° - As deliberações conjuntas das Comissões de mérito serão tomadas 
por maioria de votos dos membros de cada Comissão. 

§ 2° - A presidência da sessão plenária conjunta das Comissões de mérito 
será exercida pelo Presidente mais idoso. 

§ 3° - Os Vereadores que se inscreverem terão direito à palavra na sessão 
plenária referida no "caput", pelo prazo e forma citados no artigo 75, ficando 
reservado o direito de voto somente aos membros das Comissões de mérito 
pertinentes. 

§ 40  - O autor da proposição incluída na pauta de deliberações conclusivas 
das Comissões terá preferência para fazer uso da palavra, se assim o desejar, por 
10 (dez) minutos, no início ou no final dos debates sobre seu projeto. 

§ 50  - As Comissões, em sua sessão plenária conjunta, poderão deliberar 
que a decisão entre pareceres divergentes seja submetida ao Plenário da Câmara. 

Art. 84 - Considera-se aprovada a propositura pela Comissão, 
encaminhando-a à sanção, quando: 
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I - não houver recurso no prazo previsto no artigo 82, e tiver pareceres 
favoráveis; 

II - decorrido o prazo para a resentação de recurso, obtiver maioria de 
votos favoráveis, na forma do parágrafo 1° do artigo 83. 

Parágrafo único - No caso do i ciso I, serão contados como pela rejeição os 
votos contrários, os vencidos e os em deparado, quando divergentes, para efeito de 
deliberação. 

s çÂo x 
Das Audiências Públicas 

Art. 85 - As Comissões Pe manentes, isoladamente ou em conjunto, 
deverão convocar audiências públicas s bre: 

I - projetos de lei em tramitaç o, nos casos previstos no artigo 41 da Lei 
Orgânica do Município; 

II - outros projetos de lei em t amitação, sempre que requeridas por 0,1% 
(um décimo por cento) de eleitores do unicipio; 

III - assunto de interesse públi o, especialmente para ouvir representantes 
de entidades legalmente constituídas e epresentantes de, no mínimo, 1.500 (um mil 
e quinhentos) eleitores do Município, empre que essas entidades ou eleitores o 
requererem; 

IV - para atender o previsto no digo 320 deste Regimento. 
Parágrafo único - As Comissõe Permanentes poderão convocar audiências 

públicas para instruir matéria legislativ em trâmite e para tratar de assuntos de 
interesse público relevante, mediante p oposta de qualquer de seus membros ou a 
pedido de entidades interessadas. 

Art. 86 - Nos casos previstos ri 
I - as Comissões poderão con 

mais projetos de lei relativos à mesma 
II - a Mesa obrigar-se-á a pro 

solicitada pela Comissão competente, 
circulação, observando-se, quando cou 
Orgânica; 

III - a Comissão selecionará para serem ouvidas as autoridades, os 
especialistas e pessoas interessadas, c bendo ao Presidente da Comissão expedir 
os convites; 

§ 1° - Na hipótese de haver def nsores e opositores relativamente à matéria 
objeto de exame, a Comissão procederá de forma que possibilite a audiência de 
diversas correntes de opinião. 

§ 2° - O autor do projeto ou o convidado deverá limitar-se ao tema ou 
questão em debate e disporá , para tant , de 20 (vinte) minutos, prorrogáveis a juízo 
da Comissão, não podendo ser apartea o. 

§ 30  - Caso o expositor se de vie do assunto, ou perturbe a ordem dos 
trabalhos, o Presidente da Comissão oderá adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou 
determinar a sua retirada do recinto. 

§ 40  - A parte convidada pode á valer-se de assessores credenciados, se 
para tal fim tiver obtido consentimento d Presidente da Comissão. 

§ 50  - Os Vereadores inscritos para interpelar o expositor poderão fazê-lo 
estritamente sobre o assunto da exposi ão, pelo prazo de 3 (três) minutos, tendo o 
interpelado igual tempo para respond r, facultadas a réplica e a tréplica, pelo 

artigo 41 da Lei Orgânica do Município: 
ocar uma só audiência englobando dois ou 
atéria; 
over a publicação do anúncio da audiência 
m pelo menos 2 (dois) jornais de grande 
er, o disposto no artigo 117 da citada Lei 
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mesmo prazo vedado ao orador interpelar qualquer dos presentes. 

§ 6° - No caso do inciso III deste artigo, sempre que a audiênc / versar 
sobre matéria relativa à criança e ao adolescente, deverá obrigatoriamente ser 
expedido convite ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

(acrescentado pela Resolução 7/94) 

Art. 87 - No caso de audiências requeridas por entidades ou eleitores, serão 
obedecidas as seguintes normas: 

I - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do 
título, zona eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto; 

II - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo 
menos um ano deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus 
estatutos sociais registrados em cartório, ou do Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC), bem como cópia da ata da reunião ou assembléia que decidiu solicitar a 
audiência. 

Art. 88 - Das reuniões de audiência pública serão lavradas atas, 
arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos, as notas 
taquigráficas e documentos que os acompanharem. 

§ 1° - As notas taquigráficas das audiências públicas obrigatórias, 
determinadas pelo artigo 41 da Lei Orgânica do Município, integrarão o processo. 

§ 2° - É permitido, a qualquer tempo, o translado de peças e fornecimento 
de cópias aos interessados. 

CAPITULO III 
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Art. 89 - As Comissões Temporárias são: 
I - Comissão Parlamentar de Inquérito; 
II - Comissão de Representação; 
III - Comissão de Estudos. 

Art. 90 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são as que se destinam 
à apuração de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município, 
sempre que essa apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e 
que a elas são igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. 

Art. 91 — As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas 
mediante requerimento de 113 (um terço) dos membros da Câmara, para 
apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado à consecução dos 
seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

§ 1° - O requerimento a que alude o presente artigo admite pedido de 
preferência para alterar a ordem de apresentação, que será votado no 
Prolongamento do Expediente e aprovado por maioria absoluta. 

§ 2° - Poderão funcionar na Câmara até 05 (cinco) Comissões 
Parlamentares de Inquérito, que serão instaladas da seguinte forma: 

I —02 (duas) concomitantemente, nos termos do "caput" deste artigo; 
II — 03 (três) em caráter excepcional e por motivo relevante, mediante 
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deliberação em Plenário pela maioria absoluta dos Vereadores. 
§ 3° - Aprovado o requerimen o mencionado no parágrafo anterior, no 

Prolongamento do Expediente da Sessão Ordinária subseqüente serão 
apreciados os requerimentos remanescentes de constituição das Comissões 
Parlamentares de Inquérito dentro do limite deliberado. 

§ 4° - A Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da 
Câmara, sendo permitida a realização' e diligências externas. 

(redação dada pela Resolução 1 /03) 

Art. 92 - No interesse da inv stigação, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito poderão: 

- tomar depoimento de autorid de municipal, intimar testemunhas e inquiri-
las sob compromisso; 

II - proceder a verificações co (abeis em livros, papéis e documentos de 
órgãos da administração direta, indireta, fundacional e, por deliberação do Plenário, 
do Tribunal de Contas do Município; 

III - requerer a intimação judicial ao juízo competente, quando do não 
comparecimento do intimado pela Comis ão, por duas convocações consecutivas. 

Art. 93 - O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito deverá indicar, necessariament 

I - a finalidade, devidamente fun amentada; 
II - o número de membros; 
III - o prazo de funcioname to, será de 120 (cento e vinte) dias, 

podendo ser prorrogado uma única ve • por igual período. 
(redação dada pela Resolução 1 /03) 
§ 1° - A Comissão que não se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do 

prazo máximo de 15 (quinze) dias estará automaticamente extinta. 
§ 2° - A Comissão, devidame te instalada, poderá , a critério de seus 

membros, desenvolver seus trabalhos no período de recesso parlamentar. 

Art. 94 - A designação dos m 
Inquérito caberá ao Presidente da Câm 
a representação proporcional partidária 
cada Comissão Permanente competente 

Parágrafo único - O Presiden 
signatário do requerimento que a propôs. 

mbros das Comissões Parlamentares de 
ra, assegurando-se, tanto quanto possível, 
além de pelo menos 1 (um) membro de 

e da Comissão será sempre o primeiro 

  

Art. 95 - A Comissão Parlame tar de Inquérito elaborará relatório sobre 
a matéria, votando-o e enviando-o publicação, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após a conclusão de $ us trabalhos, respeitado o disposto no 
artigo 93,111 e no artigo 97, parágrafo único deste Regimento Interno. 

("caput" do art. 95 alterado pela FesoIuçâo 12/01) 
Parágrafo único - O Preside te da Comissão deverá comunicar, em 

Plenário, a conclusão de seus trabaujos, mencionando o encaminhamento do 
respectivo relatório para publicação. 

Art. 96 - Sempre que a C missão Parlamentar de Inquérito julgar 
necessário =substanciar o resultado Ide  seu trabalho numa proposição, ela a 
apresentará em separado, constituindo s u relatório a respectiva justificação. 

Art. 97 - Se a Comissão deixar 1e concluir seus trabalhos dentro do prazo 
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estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, 
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerirfinto de 
membro da Comissão. 	 ti 

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do 
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente 
para seu funcionamento. 

Art. 98 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a 
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do 
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário. 

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do 
Presidente da Cãmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta, 
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte 
o Presidente da Câmara. 

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação 
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria 
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o 
mérito. 

§ 1° - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número 
de componentes, designando, para integrá-la, pelo menos 1 (um) membro 
titular de sua Comissão. 

§ 2° - A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a 
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os §§ 3° e 4° deste 
artigo. 

§ 30  - O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias. 
§ 4°- Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do 

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única 
vez, por até 60 (sessenta) dias. 

(redação dada pela Resolução 5/07) 

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos 
expressamente previstos neste Regimento. 

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as 
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes. 

TÍTULO IV 
DO PLENÁRIO 

Art. 101 - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, 
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos neste Regimento. 

Art. 102- As deliberações do Plenário serão tomadas por: 
I - maioria simples; 
II - maioria absoluta; 
III - maioria especial; 
IV - maioria qualificada. 
§ 1° - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação, 
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dentre os presentes. 
§ 2° - A maioria absoluta é a que compreende mais da metade dos 

membros da Câmara. 
§ 3° - A maioria especial é a qu atinge ou ultrapassa 3/5 (três quintos) dos 

membros da Câmara. 
§ 40  - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços) 

dos membros da Câmara. 
§ 50  - As deliberações do Plena io, em qualquer das partes das sessões, só 

poderão ser tomadas com a presença d maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 103 - O Plenário deliberará : 
I - por maioria absoluta sobre: 
a) matéria tributária; 
b) Código de Obras e Edificaçõ s e outros Códigos; 
c) Estatuto dos Servidores Muni ipais; 
d) criação de cargos, funçõ s e empregos da administração direta, 

autárquica e fundacional, bem como sua remuneração; 
e) concessão de serviço público 
f) concessão de direito real de u o 
g) alienação de bens imóveis; 
h) autorização para obtenção d4 empréstimo de particular, inclusive para as 

autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 
i) lei de diretrizes orçamentárias plano plurianual e lei orçamentária anual; 
j) aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
I) criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divisão do 

território do Município em áreas adminis ativas; 
m) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, 

Conselhos de Representantes e dos órgãos da administração pública; 
n) realização de operações de rédito para abertura de créditos adicionais, 

suplementares ou especiais com finalida e precisa; 
o) rejeição de veto; 
p) Regimento Interno da Cãmar Municipal; 
q) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
r) isenções de impostos municip: is; 
s) todo e qualquer tipo de anisti ; 
t) aprovação de Conselheiros cl Tribunal de Contas do Município. 
II - por maioria especial sobre: 
a) zoneamento urbano; 
b) Plano Diretor. 
III - por maioria qualificada sobr 
a) rejeição do parecer prévio do ribunal de Contas do Município; 
b) destituição dos membros da esa; 
c) emendas à Lei Orgânica; 
d) concessão de titulo de cidad o honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 104 - As deliberações do lenário dar-se-ão sempre por voto aberto, 
salvo nas seguintes hipóteses: 

I - julgarnento político do Prefeit ou de Vereador' 
II - eleição dos membros da Mesc e de seus substitutos; 
III - aprovação prévia de Cansei 'eiro do Tribunal de Contas. 
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Folha 2 	 

Pro 	° 3-010 / 2017 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 105- São atribuições do Plenário: 
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, 	forma 

regimental; 
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, policia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice-Prefeito; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração; 
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município; 
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município; 
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos 

em lei; 
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município; 
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara; 
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais; 
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos; 
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 

uno Lucchetti 
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36 

autorizar consórcios com outros municípios; 
XXIX - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da 

administração pública; 
XXX - autorizar a alteração de Ienominaçâo de próprios, vias e logradouros 

públicos; 
XXXI - delimitar o perímetro urb no e o de expansão urbana; 
XXXII - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXXIII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria; 
XXXIV - exercer outras atribuiç -es regimentais e legais. 

TÍ1tULO V 
DOS VEREADORES 

CAPÍTULO 1 
DA POSSE 

Art. 106 - Os Vereadores será" empossados pela sua presença à sessão 
solene de instalação da Câmara em ca 1a legislatura, ria forma dos parágrafos 1° e 
2° do artigo 3°. 

§ 1° - No ato da posse, os Vere dores deverão desincompafibilizar-se e, na 
mesma ocasião, bem como ao términ do mandato, deverão fazer a declaração 
pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu 
resumo, e publicada na Imprensa Oficial no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - O Vereador que não tornar posse, na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) qias, ressalvados os casos de motivo justo e 
aceito pela Câmara. 

§ 30  - O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes 
posteriormente convocados serão empo sados perante o Presidente, apresentando 
o respectivo diploma, a declaração de tens e prestando o compromisso regimental 
no decorrer da sessão ordinária ou extraordinária. 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS E DEVIÊRES DOS VEREADORES 

Art. 107 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, 
palavras e votos no exercido do mand to, na circunscrição do Município, e outros 
direitos previstos na legislação vigente. 

Art. 108 - O servidor público investido no mandato de Vereador poderá 
afastar-se do cargo, emprego ou fun "o, sendo-lhe facultado optar pelos seus 
vencimentos ou pela remuneração dc mandato, sendo seu tempo de serviço 
contado para todos os efeitos legais, exc to para promoção por merecimento. 

Art. 109- São deveres do Vere dor: 
I - residir no Município; 
II - comparecer à hora regiment I, nos dias designados para a abertura das 

sessões, nelas permanecendo até o seu término' 
III - votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo 

quando tiver, ele próprio ou parente afim ou consangüíneo até o 3° grau inclusive, 
interesse manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando seu 
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Folha 3 	 
Pro 	3-010 / 2017 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0051/2001, dos Vereadores Gilson Barreto, Vicente no Lucchetti 
Cândido, Aldaíza Sposati e Rubens Calvo. RF 11.455 
"COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA INVESTIGAR QUESTÕ 
DETERMINADAS RELACIONADAS AO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNIC DE 
SÃO PAULO 
Cria a Comissão de Fiscalização e Controle, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. I° - É criada, na Câmara Municipal de São Paulo, a Comissão de Fiscalização e Controle 
(CFC), de caráter permanente. 
Art. 2° - A Comissão de Fiscalização e Controle será integrada por treze membros titulares e 
cinco suplentes, cabendo-lhe, sem prejuízo das atribuições das demais comissões, inclusive a 
competência de que trata o inciso II, "a", do art. 47 do Regimento Interno da Câmara, exercer 
a fiscalização e o controle dos atos do poder Executivo, incluídos os da administração 
indireta, podendo, para esse fim: 
I - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 
II - convocar Secretários Municipais para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas 
atribuições; 
III - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa relativas a 
atos sujeitos à competência fiscalizadora da comissão; 
IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
V - avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos projetos e programas de governo no 
plano municipal de desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo; 
VI - apreciar a compatibilidade da execução orçamentária com os planos e programas 
governamentais e destes com os objetivos aprovados em lei; 
VII - solicitar, por escrito, informações às administrações direta e indireta, bem como 
requisitar documentos públicos necessários à elucidação do ato objeto de fiscalização; 
VIII - avaliar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos das administrações direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo poder público municipal, notadamente quando houver indício de 
perda, extravio ou irregularidade de qualquer natureza de que resulte prejuízo ao Erário; 
IX - providenciar a efetivação de perícias bem como solicitar ao Tribunal de Contas que 
realize inspeções ou auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial nas unidades administrativas da Administração Direta e Indireta e demais 
entidades referidas no inciso anterior; 
X - apreciar as contas das empresas de cujo capital social o Município participe de forma 
direta ou indireta, bem assim a aplicação de quaisquer recursos repassados mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres dos governos estadual ou federal; 
XI - promover a interação da Câmara Municipal com os órgãos do Poder Executivo que, pela 
natureza de suas atividades, possam dispor ou gerar dados de que necessita para o exercício 
de fiscalização e controle; 
XII - propor ao Plenário da Câmara Municipal as providências cabíveis em relação aos 
resultados da avaliação, inclusive quanto ao resultado das diligências realizadas pelo Tribunal 
de Contas; 
§ I° - Verificada a existência de irregularidade, será remetida cópia da documentação 
pertinente ao Ministério Público, a fim de que este promova a ação cabível, de natureza cível 
ou penal. 
§ 2° - As comissões permanentes e temporárias, incluídas as comissões parlamentares de 
inquérito, poderão solicitar à Comissão de Fiscalização e Controle a cooperação adequada ao 
exercício de suas atividades. 
Art. 3° - A fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluidos os da 
administração indireta, pela Comissão de Fiscalização e Controle, obedecerão às seguintes 
regras: 
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1 - a proposta de fiscalização e controle pod rá ser apresentada por qualquer membro ou 
vereador à Comissão, com especifica indica ão do ato e fundamentação da providência 
objetivado; 
II - a proposta será relatada previamente, qu nto à oportunidade e conveniência da medida e 
ao alcance jurídico, administrativo, político, econômico, social ou orçamentário do ato 

1 impugnado, definindo-se o plano de execuç o e a metodologia de avaliação; 
III - aprovado o relatório prévio pela Comis. ão, o relator poderá solicitar os recursos e o 
assessoramer to necessários ao bom desemp nho da Comissão, incumbindo à Mesa e à 
Administração da Casa o atendimento prefeiencial das providências requeridas. Rejeitado o 
relatório, a matéria será encaminhada ao Ar uivo; 
IV - o relatório final da fiscalização e contro e, em tennos de comprovação da legalidade do 
ato, avaliações política, administrativa, soei I e económica de sua edição, e quanto à eficácia 
dos resultados sobre a gestão orçamentária, manceira e patrimonial, obedecerá, no que 
concerne à sua tramitação, às normas do art. 4" desta Resolução. 
Parágrafo único - A Comissão, para a execu ão das atividades de que trata este artigo, poderá 
solicitar ao Tribunal de Contas as providênc as ou informações previstas no art. art. 48, IV, da 
Lei Orgânica do Município. 
Art. 40  - Ao turno dos trabalhos, a Comissà4 apresentará relatório circunstanciado, com suas 
conclusões, que será publicado no Diário Oficial do Município e encaminhado: 
I - à Mesa, para as providências de alçada d sta, ou ao Plenário, oferecendo, conforme o caso, 
projeto de lei, de decreto legislativo e de res lução .  
II - ao Ministério Público ou à Procuradoria Úeral do Município, com cópia da documentação, 
para que promovam a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adotem 
outras medidas decorrentes de suas funções nstitucionats; 
III - ao Poder Executivo, para adotar as prov dências saneadoras de caráter disciplinar e 
administrativo decorrentes do art. 37, §§ 2° 6° da Constituição Federal, e demais 
dispositivos constitucionais e legais aplicáv is; 
IV - à Comissão Permanente que tenha maio pertinência com a matéria, a qual incumbirá o 
atendimento do prescrito no inciso anterior. 
Parágrafo único - Nos casos dos incisos II e 11 deste artigo, a remessa será feita pelo 
Presidente da Câmara. 
Art. 5 0  - Aplicam-se à Comissão de Fiscaliz ção e Controle as normas constantes do . 
Regimento Interno da Câmara pertinentes às demais comissões permanentes, no que não 
conflitarem com os termos desta resolução, om exceção do § 3° do artigo 41, e dos arts. 81 e 
82 do referido Regimento. 
Art. 6° - Ocorrendo a hipótese de exercício d corrente de competência fiscalizadora por duas 
ou mais comissões sobre os mesmos fatos, o trabalhos se desdobrarão em reuniões conjuntas, 
por iniciativa do presidente de um dos órgão ou de um ou mais de seus membros. 
Art. 7°- Esta Resolução entra em vigor da d ta de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, de agosto de 2001. Às Co isseies competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PAR 	
pr0010-17 

153/2017 
PARECER N' 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0010/17. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria da Nobre Vereadora Janaina Lima, que visa 
alterar disposições da Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo), e dá outras providências. 

Segundo a justificativa da presente propositura, a Lei Orgânica do Município é taxativa 
em seu art. 32, § 4°, ao determinar que a Câmara Municipal de São Paulo deverá criar 
uma Comissão Permanente voltada especificamente para o exercício da fiscalização e do 
controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da Administração Indireta, sem 
prejuízo das competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara e ao 
Tribunal de Contas do Município. 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, 
que encontra amparo legal no art. 14, inciso II e III e no art. 34, inciso IV, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso 
IV, 237, parágrafo único, inciso V, e 393, inciso I, todos do Regimento Interno desta 
Casa. 

Salientamos que a atribuição de competência para a Comissão de Fiscalização e 
Controle para a tomada de contas do Prefeito quando este não as encaminha no tempo e 
forma previstos em lei, encontra amparo no art. 14, inciso XX, da Lei Orgânica, o qual 
dispõe competir à Câmara a criação de Comissão Especial para tal finalidade. 

A alteração proposta para o art. 105, inciso XII do Regimento Interno, ao retirar da 
competência do Plenário a tomada de contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de 
Contas do Município, também não encontra óbice na Lei Orgânica do Município, que 
aliás, como dissemos, é expressa apenas quanto à competência de Comissão Especial e 
não do Plenário para a tomada de contas do Prefeito, no caso do art. 14, inciso XX. 

Para aprovação do presente projeto deve ser observado o quorum de maioria absoluta, 
nos termos do disposto nos artigos 40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa. 

Alerte-se, ainda, que também deve ser cumprido o estabelecido no § 1° do art. 242, do 
Regimento Interno: Nenhuma alteração, reforma ou substituição do Regimento Interno 
será dada por definitivamente aprovada sem que seja discutida em 2 (dois) turnos, 
com intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas entre eles. 

No entanto, é necessário notar que às Comissões Permanentes, de acordo com o art. 32, 
§ 2°, inciso I, da Lei Orgânica do Município, cabe, em razão da matéria de sua 
competência, estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma do Regimento 
Interno. 

NELL,UM 

153/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.qov.br  
pr0010-17. T 
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Márcia Yostrioniguchi Hos' 
r. 11 .3 :;,*- SrtP. 12 

CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

pr0010-17 

São Comissões, portanto, de caráter técnico-legislativo, nos termos do art. 38, inciso I, do 
Regimento Interno, que poderão inclusive votar terminativamente projetos de lei, 
conforme permite do artigo 46, inciso X, do mesmo diploma legal. 

A par das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, o Regimento Interno 
criou, conforme se vê de seu art. 38 e §§, as Comissões Extraordinárias Permanentes, e 
a Comissão de Fiscalização e Controle, ora criada, para atendimento do disposto no § 40 
do art. 32, da Lei Orgânica do Município, enquadra-se como tal. 

De fato, a Comissão de Fiscalização e Controle, na forma como concebida por nossa Lei 
Orgânica, não tem caráter técnico-legislativo, na medida em que o próprio dispositivo 
determina que sua criação está voltada especificamente para o exercício da fiscalização 
e do controle dos atos do Poder Executivo, incluidos os da Administração Indireta, razão 
pela qual não se faz necessária, quando de sua instituição, a recomposição de todas as 
demais Comissões Permanentes, premissa, aliás, observada no texto proposto. 

Por todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir, para 
adequá-lo â melhor técnica de elaboração legislativa e inserir a Comissão de Fiscalização 
e Controle no rol das Comissões Extraordinárias Permanentes. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N ° 10/17 

Altera disposições da Resolução n° 02, de 26 de 
abril de 1991, Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo, para criar a Comissão 
Extraordinária Permanente de Fiscalização e 
Controle, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1 °  O artigo 38, da Resolução n °  2, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38. As Comissões serão: 

I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por finalidade apreciar 
os assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, assim como exercer as 
demais atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e neste Regimento; 

II - Temporárias - as criadas para apreciar assunto especifico, que se extinguem 
quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração. 

§ 1 °  Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, ficam criadas 
as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
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Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente; de Segurança 
Pública; e de Fiscalização e Controle. 

§ 2° As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais e de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude, serão compostas por 9 (nove) membros cada; e as Comissões 
Extraordinárias Permanentes do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente, e 

de Segurança Pública, serão compostas por 7 (sete) membros cada. 

§ 3° A Comissão Extraordinária Permanente de Fiscalização e Controle será 
composta por 1 (um) membro da cada partido ou bloco parlamentar com assento na 
Câmara Municipal. 

§ 4° Os membros das Comissões Extraordinárias Permanentes não são 
considerados para efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40 
deste Regimento. 

§ 5°  Os vereadores que fizerem parte das Comissões Extraordinárias Permanentes 
poderão participar das demais Comissões Permanentes de caráter técnico-
legislativo, nos termos deste Regimento. 

§ 6° Aplicam-se às Comissões Extraordinárias Permanentes, no que couber, as 
disposições regimentais relativas as Comissões Permanentes, em especial os arts. 
43, 50 e 57." (NR) 

Art. 2° Fica acrescido inciso XII ao artigo 47, da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 — 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, com a seguinte redação: 

"Art. 47 (..) 

XII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Fiscalização e Controle: 

a) acompanhar e fiscalizar planos, políticas públicas e programas de 
desenvolvimento municipal, regional ou setorial, quanto à legalidade, 
economicidade, eficácia, eficiência e legitimidade; 

b) tomar as contas do Prefeito Municipal, no caso do artigo 14, XX, da Lei Orgânica 
do Município; 

c) apreciar representações do Tribunal de Constas do Município que objetivem a 
sustação de contratos irregulares; 

d) analisar e emitir parecer sobre o mérito do sistema de ouvidoria, de corregedorá, 
da política de acesso à informação, de transparência na gestão pública e de it / 
atendimento ao cidadão,' 
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e) auxiliar e cooperar, guando solicitada, com as comissões permanentes e 
temporárias no exercício de suas atividades; 

t) realizar reuniões conjuntas com as demais comissões permanentes da Casa na 
hipótese de exercício concorrente de competência, por iniciativa dos Presidentes 
das Comissões envolvidas no tema; 

g) encaminhar as conclusões dos trabalhos, se for o caso, ao Plenário da Casa, ao 
Ministério Público, à Procuradoria do Município e ao Tribunal de Contas do 
Município, para promoção de responsabilidade civil, criminal, administrativa e 
tributária." (NR) 

Art. 300  inciso XII do artigo 105, da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 — Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 105. (..) 
(--) 
XII — julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas do Município; 

Art. 4° As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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